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1 INTRODUÇÃO 

 
 

O Plano Municipal da Criança e do Adolescente do município de Alecrim 

consta informações quantitativas e qualitativas dos trabalhos que estão sendo 

realizados no município, bem como,  planejamento do investimento do recurso 

público em políticas, ações e programas em prol a criança e ao adolescente. O 

Plano também deve servir como articulador das várias políticas setoriais de 

atendimento à criança e ao adolescente, referindo todo o segmento, não apenas 

para a população de baixa renda. 

A vigência para a execução do Plano Municipal da Criança e do Adolescente 

é de  2016-2026, obtendo-se uma  representatividade importante para a comunidade 

pois  é de significativa importância as ações que serão realizadas  com as Crianças 

e Adolescentes do município. 

Inicialmente, a equipe organizadora do Plano Decenal dos Direitos Humanos 

de Crianças e Adolescentes de Alecrim/RS levantaram dados de fontes municipais, 

estaduais e federais, através de inúmeros instrumentos. Após a discussão dos 

dados foi possível organizar o diagnóstico da situação de crianças e adolescentes no 

Município. Os serviços da rede de atendimento foram mencionados, para análise 

das estratégias existentes, as quais tentam dar conta da demanda apresentada. 

 A viabilização do acesso de crianças e adolescentes aos seus direitos deve 

ser prioridade para o governo e a sociedade que respeita esse grupo social e deseja 

um futuro mais próspero, com justiça e paz. Foi também estabelecido  sob os oito 

princípios universais e permanentes indicados pela Política Nacional dos Direitos 

Humanos de Crianças e Adolescentes e no diagnóstico municipal,  objetivos e ações 

para alcançar o preconizado nas diretrizes que apontam para a promoção, proteção 

e defesa dos direitos de crianças e adolescentes em âmbito municipal. 
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1. CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

 

 

 

DADOS GERAIS DO MUNICÍPIO DE ALECRIM - RS 

Gentílico  Alecrinense 

Data de emancipação 09/10/1963 

Área 320,14Km² 

Microrregião Santa Rosa 

Mesorregião  Noroeste Rio Grandense 

Região Geográfica Sul 

Estado Rio Grande do Sul 

País Brasil 

Associação AMGSR – Associação dos Municípios 

do Grande Santa Rosa 

Via de acesso  RS 540 

Endereço da Prefeitura Municipal Rua Nicolau José Schaedler,  nº 42 

Endereço Eletrônico www.alecrim.rs.gov.br 

Email prefeitura@alecrim.rs.gov.br  

CEP 98950-000 

Distância de Porto Alegre 542 Km 

Altitude da Sede 311 m 

Longitude 54º45’ 

Latitude 27º39’ 

População ( censo 2016) 6. 799  habitantes 

População de 0 a 19 anos ( censo 

2010) 

1.798 habitantes 

Total de Eleitores - 2014 6.167 

Densidade Demográfica 22,38 hab/Km² 

IDHM – 2010 0,672 

 

 

 

 

mailto:prefeitura@alecrim.rs.gov.br
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1.1 ASPECTOS HISTÓRICOS 
 

1.1.1 Histórico do Município de Alecrim 
 

 Alecrim é o nome de uma árvore da família das leguminosas, divisão 

cesalpinácea. É também um arbusto odorífero da família das labiadas.  

 Foram os primeiros desbravadores das matas de Alecrim que o batizaram 

com este nome. Conta à tradição popular, que nos tempos em que se efetuaram as 

medições do território Alecrinense, pelo Estado, dividindo-o em seções e estes em 

lotes, os agrimensores: Thomas Marquevitch, José Adriano Flech e João do Prado 

Mallmann, sob a chefia do Dr. Artur Ambros, encontraram um local aprazível, fixando 

aí seu acampamento, sob a sombra dos alecrins. Quando saíam para medir as 

terras, na década de 30, montaram o acampamento, ao qual denominaram 

“Acampamento de Alecrim”, pois o mesmo estava situado à sombra de grandes 

árvores de alecrim e que se tornou ponto de parada para os viajantes. 

 Os cargueiros que traziam mantimentos e objetos para o pessoal do 

acampamento,recebiam ordens do chefe da Inspetoria de Terras de Santa Rosa: 

"levem esta carga para o Alecrim." Assim, derivando da denominação do 

acampamento, ficou o nome da nova colonização, que, posteriormente, foi adotado 

pelos primeiros moradores. 

 Sua história começa a ser contada no início do século XX, quando o seu 

território era uma reserva indígena, habitada por índios guaranis, que povoavam 

principalmente as margens do Rio Uruguai, como provam urnasfunerárias e diversos 

outros objetos indígenas encontrados no município, principalmente nas localidades 

de Lajeado Tigre, Lajeado Silva e Porto Biguá.   Em 1933 chegaram os 

primeiros colonizadores do Município, oriundos de Cerro Largo e Santo Cristo. As 

famílias Bernardes, Hermes, Mieth, Meinertz, Becker, Spulier, Schmitt e Adams, 

junto com eles estabeleceu-se o primeiro comerciante Senhor Carlos Alberto 

Schaedler, que hoje dá o nome a principal avenida da cidade. 

 Em 10 de dezembro de 1937, foi fundada a Sociedade Bom Progresso, que 

mantêm-se até hoje. Em 1941 fundou-se a Sociedade Escolar e Religiosa Santa 

Cecília e em novembro de 1952 foi instituída e fundada a Paróquia Religiosa Santa 

Cecília. 
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1.1.2  Política Emancipacionista 

 

 Pela Lei nº 80, de abril de 1949, assinada por Alfredo Leonardo Carlson, 

Prefeito de Santa Rosa, Alecrim foi elevada à condição de Vila, devido a evolução da 

comunidade alecrinense. O artigo 03 da referida Lei diz: o 10º Distrito denominado 

Alecrim terá sua sede na atual comunidade chamada Alecrim do Norte. 

 Em 1º de janeiro de 1956, juntamente com Santo Cristo, Alecrim 

desmembrou-se de Santa Rosa, passando a 2º distrito do novo município de Santo 

Cristo. Neste mesmo ano, a população da Vila Alecrim construiu uma casa na qual 

instalou-se a Sub-Prefeitura. 

 Com o progresso, despertou entre a população o espírito emancipacionista. 

Passou-se a pensar em “Alecrim Município”. Os senhores Arnildo Escher, Oscar 

Inácio Bittenbender, José Eugênio Rauber, Ervino Luis Werlang, Fermino 

Weschenfelder, João Orlando Schaedler e o Padre José Schardong, constituíram a 

Comissão Pró-Emancipação de Alecrim. Outra Comissão, composta de 37 pessoas, 

encarregou-se da propaganda, visitando as localidades e explicando as vantagens 

que Alecrim teria com a emancipação e obtiveram sucesso. Assim, em 25 de agosto 

de 1963, realizou-se o plebiscito, tendo 1024 votos a favor e 117 contra. 

 Alecrim começou a constar como Município Rio-Grandense a partir de 09 de 

outubro de 1963, pela Lei Estadual nº4578, da mesma data, assinada pelo 

engenheiro Ildo Meneghetti, Governador do Estado. Em 25 de janeiro de 1964, 

tomou posse o primeiro prefeito e vice-prefeito, foram eleitos José Eugênio Rauber e 

Eugênio Osvino Rockenbach, sendo na mesma data instalado o nosso município. 

 A partir de 1964, Alecrim passou a ser considerado Município de Área de 

Segurança Nacional. Em 31 de janeiro de 1969, expirou o mandato de primeiro 

Executivo, assumindo o professor Albano Emílio Jung, nomeado Prefeito de Alecrim 

pelo então governador do Estado, Coronel Walter Perachi Barcelos. 

 Em 27 de abril de 1973, João Orlando Schaedler foi nomeado Prefeito de 

Alecrim, por sua excelência, o Governador do Estado, Engenheiro Euclides Triches, 

em virtude do pedido de exoneração do Ex-Prefeito Municipal. A transmissão do 

cargo ocorreu em sessão solene na Câmara Municipal de Vereadores, no dia 28 de 

abril de 1973. Em 17 de julho de 1975, foi confirmado no cargo de Prefeito Municipal 

de Alecrim, pelo então Governador do Estado, Dr. Sinval Sebastião Duarte Guazelli. 

Em 31 de maio de 1979, novamente confirmado no cargo, merecendo desta vez o 

voto de confiança do Governador José Augusto Amaral de Souza. 
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 Em 12 de setembro de 1983 foi nomeado Prefeito Municipal, o Professor 

Dario Afonso Schaedler, por sua excelência, o Governador do Estado, Dr. Jair 

Soares, isso em virtude do pedido de exoneração do Prefeito Municipal João 

Orlando Schaedler, assim tomou posse do Executivo Municipal no dia 14 de 

setembro, quando foi transmitido solenemente o Cargo de Prefeito. 

 Em 1985 com a extinção das Áreas de Segurança Nacional, a qual Alecrim 

pertencia é realizada a 2ª eleição para Prefeito em Alecrim. Em 3 (três) de outubro 

de 1985 é eleito Prefeito o Senhor Paulo José Spohr e Vice-Prefeito o Senhor Nélio 

Heck, para um mandato de 3 (três) anos. 

 A posse do novo Prefeito eleito deu-se em 1º de janeiro, com a presença de 

grande número de alecrinenses.  

 

1.1.3 Prefeitos de Alecrim 

 

- José Eugênio Rauber e Eugênio OsvinoRockenbach (eleição direta) – 25 de 

janeiro de 1964 a 31 de janeiro de 1969; 

- Albano Emílio Jung (interventor) – 31 de janeiro de 1969 a 28 de abril de 

1973; 

- João Orlando Schaedler (nomeado) – 28 de abril de 1973 a 14 de setembro 

de 1983; Vice Prefeito: Lauro Aluísio Rech (interventor) – 28 de abril de 1973 a 

14 de setembro de 1983; 

- Dario Afonso Schaedler (nomeado) – 14 de setembro de 1983 a 31 de 

dezembro de 1985; 

- Paulo José Spohr e Nélio Heck (eleição direta) – 1º de janeiro de 1986 a 31 

de dezembro de 1989; 

- Dario Afonso Schaedler e Walter Müller (eleição direta) – 1º de janeiro de 

1989 a 31 de dezembro de 1992; 

- Marino Schmitt e Ivar José Kreutz (eleição direta) – 1º de janeiro de 1993 a 31 

de dezembro de 1996; 

- Walter Muller e Antônio Lugoch (eleição direta) – 1º de janeiro de 1997 a 31 

de dezembro de 2000; 

- Leonel Egídio Colossi e Marino Schmitt (eleição direta) – 1º de janeiro de 

2001 a 31 de dezembro de 2004; 

- Leonel Egídio Colossi e Marino Schmitt (eleição direta) – 1º de janeiro de 

2005 a 31 de dezembro de 2008. 
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- Nerci José Ames e Neusa Ledur Kuhn (eleição direta) – 1º de janeiro de 

2009a 04 de Abril de 2012. 

- Neusa Ledur Kuhn – 05 de Abril de 2012 a 31 de dezembro de 2012. 

-Leonel Egídio Colossi e Nerci Ames (eleição direta) – 1º de janeiro de 2013  a 

31 de dezembro de 2016. 

-Leonel Egídio Colossi e  Paulo Nicolau Kreutz (eleição direta) – 1º de janeiro 

de 2017  a 31 de dezembro de 2021. 

 

1.2 ASPECTOS GEOGRÁFICOS 

 

 

Vista aérea do Município - 2013 

 

1.2.1 Localização 

 

 



7 
 

 O município de Alecrim situa-se no Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, 

pertence à micro-região do Grande Santa Rosa. Limita-se: 

 Ao Norte e Oeste – com a República Argentina, através do Rio Uruguai. 

 Ao Sul – com os Municípios de Porto Vera Cruz e Santo Cristo. 

 Ao Leste – com os municípios de Porto Mauá e Tuparendi.  

 A área do Município é de 320,14 km2, com clima sub-tropical-temperado, 

possui micro clima diferenciado devido a sua localização geográfica, situada no Vale 

do Rio Uruguai, oscilando entre 0 a 36 graus centígrados. 

 O município possui as seguintes coordenadas geográficas: 

Latitude: 27°39’ 

Longitude: 54°45’ 

Altitude: 311 metros acima do nível do mar. 

 A cidade de Alecrim está interligada por estradas asfaltadas, estaduais e 

federais, com as principais cidades do Rio Grande do Sul e distancia 542 km da 

capital, Porto Alegre. 

 

1.2.2 Hidrografia 

 

 O principal rio é o Rio Uruguai, que divide terras brasileiras e argentinas, 

sendo seus principais afluentes: o Rio Santo Cristo, Lajeado Bugre e Lajeado Biguá. 

Existe no município um número significativo de sangas e lajeados. 

 O Rio Santo Cristo que constitui o limite leste do município desenvolve grande 

sinuosidade em seu curso e a porção oeste do município é drenada pela bacia 

hidrográfica do Lajeado Bugre. 

  

1.2.3 Topografia, Morfologia, Solos, Vegetação 

 

 Conforme a cartografia da Diretoria do Serviço Geográfico, a maior altitude do 

território municipal é uma Referência de Nível de 335 metros, estando situada na 

porção sul do município, a sudoeste de Esquina Santo Antônio, junto a RS 540. 

 As menores altitudes, pouco inferiores a 100 metros, ocorrem no extremo 

sudoeste do território municipal, junto a calha do Rio Uruguai. Na área urbana, as 

altitudes variam no intervalo de 150 a 320 metros. 

 O território do município apresenta relevos fortemente dissecados, com 

marcante controle estrutural determinado pelo fraturamento do embasamento 

rochoso. A porção central do município, corresponde ao divisor d’águas, apresenta 
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uma morfologia em topos aplainados, com disposição alongada, tendo declives 

suaves na porção superior das encostas e declividades superiores a 25% nas 

porções média e baixa. Os fundos dos vales fluviais de maior porte são suavizados, 

com deposição aluvial. 

 O solo é composto por “Ciríaco-charrua” (ciríaco = solo vermelho com pedras, 

charrua = solo pedregoso) e solo “Santo Ângelo” (caracterizado por solo com terra 

mais avermelhada). 

 A maior parte do território municipal é constituído por solo minerais pouco 

desenvolvidos, rasos, geralmente com muitos fragmentos de rocha em 

decomposição (por intemperização) e afloramentos de rocha. Suas características 

recomendam a não utilização continuada em cultivos anuais, sendo recomendáveis 

a fruticultura e as pastagens. 

 O relevo é predominantemente acidentado,dobrado e pedregoso, decorrente 

de formação sedimentar do solo, com exceção de planícies de várzea ao longo do 

Rio Uruguai e outras pequenas extensões, com solo plano e fértil. 

 A vegetação nativa é constituída por matas com várias espécies de madeiras, 

com variedades de ipês, louros e paus-ferro, ainda existindo áreas remanescentes 

das matas nativas. As pastagens existentes foram implantadas após a derrubada 

das matas, o que também ocorreu com as atuais lavouras. 

 

1.2.4 Organização Político-Administrativa 
 

São 51 localidades no interior do Município, assim denominadas: 
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1. Alecrim Centro 

2. Esquina Santo Antônio 

3. Esquina Santa Inês 

4. Lajeado Taquara 

5. Lajeado Maurício 

6. Lajeado Ouro 

7. Barra do Ouro 

8. Alto Bonito 

9. Esquina Abelha 

10.  Lajeado Tateto 

11.  Lajeado Morcego 

12.  Lajeado Pedregulho 

13.  Esquina Vanguarda 

14.  Alto Biguá 

15.  Esquina Barbosa 

16.  Porto Biguá 

17. Lajeado Chimã 

18. Lajeado Dinartão 

19. São Sebastião 

20. Alto Morcego 

21. Lajeado Morcego 

22. Lajeado Tamandaré 

23. Lajeado Pilão 

24. Esquina São Pedro 

25. Vista Alta 

26. Linha São Miguel 

27. Canal Torto 

28. Lajeado Taraíra 

29. Linha Alecrim 

30. Lajeado Alecrim 

31. Lajeado Vidote 

32. São Valentim 

33. Barra do Patos 

34. Esquina Patos 

35. Linha Patos 

36. Lajeado Patos 

37. Lajeado Segredo 

38.  Lajeado Paraíso 

39. Alto Paraíso 

40. Lajeado Lautério 

41. Lajeado Tigre 

42. Vale do Pilão 

43. Linha Progresso  

44.  Bela Vista 

45. Poço Preto 

46. Barra do Santo Cristo 

47. Lajeado Guavirova 

48. Barra do Bonito 

49. Linha União 

50. Lajeado Pedra Lisa 

51. Lajeado Silva 

 

 

 

1.3 ASPECTOS DEMOGRÁFICOS 

 

 O crescimento demográfico negativo, sem que tenha ocorrido emancipação 

distrital no município (ocorreu perda territorial em 1992 para Porto Vera Cruz, que 

não modificou substancialmente o quadro), aponta para a migração da população do 

município para outros centros nos anos 70 e 80. 

 A população do município é formada por etnias com descendências européias 

e luso-brasileiras. Conforme censos temos a seguinte população assim distribuída: 
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URBANA RURAL TOTAL 

ANO Habitantes % Habitantes % Habitantes 

1970 473 3.07 14.939 96.93 15.412 

1980 892 6.41 13.024 93.59 13.916 

1991 1.333 12,85 9.046 87,15 10.379 

2000 2.069 24.38 6.418 75.62 8.487 

2010 2.165 30,73 4.880 69,27 7.045 

Fontes: IBGE, Censos Demográficos do RS: 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP 

 

 

 Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

 

COMPONENTES 

IDHM e componentes 1991 2000 2010 

IDHM Educação 0,209 0,367 0,522 

% de 18 anos ou mais com 

ensino fundamental completo 

13,56 18,48 29,91 

% de 5 a 6 anos frequentando a 

escola 

19,87 40,92 74,06 

% de 11 a 13 anos 

frequentando os anos finais do 

ensino fundamental 

43,26 76,97 90,30 

% de 15 a 17 anos com ensino 

fundamental completo 

23,58 61,92 67,63 

% de 18 a 20 anos com ensino 

médio completo 

17,25 26,53 43,76 

IDHM Longevidade 0,718 0,777 0,852 

Esperança de vida ao nascer 

(em anos) 

68,07 71,60 76,13 

IDHM Renda 0,513 0,576 0,683 

Renda per capita (em R$) 195,15 287,84 561,62 
 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP 
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1.4 ASPECTOS SOCIAIS E ECONÔMICOS 

 

 A economia do nosso município é oriunda basicamente do setor agropecuário, 

caracterizando-se por pequenas propriedades de agricultura familiar. As principais 

atividades produtivas são a cultura da soja, milho, gado leiteiro, gado de corte, 

suínos, produção de hortigranjeiros e frutas cítricas. 

 A indústria e comércio desenvolvem-se através de pequenas iniciativas 

familiares, as casas de comércio e as indústrias existentes são de pequeno porte e 

constituem-se de serralherias, confecções, doces e marcenarias. 

 O comércio constitui-se de supermercados, comércio de alimentos, calçados, 

armarinhos, material hidráulico e construção, agropecuárias e de implementos 

agrícolas. 

 A indústria restringe-se ao beneficiamento da madeira, marcenaria, 

serralherias, ferrarias e pequenas confecções. 

 Atuam no município duas cooperativas – COTRIROSA e COOPRAL, que 

atendem 2.000 agricultores com serviços de supermercado, venda de insumos 

agrícolas, aquisição de grãos e de produtos agrícolas. 

 Na área rural, a população mantém-se em atividade durante o ano todo, 

principalmente nos períodos de plantio e colheita. 

 O leite é uma das principais fontes do município e conta atualmente com 420 

produtores e um total de 35.000 litros/dia. 

Apesar da maior parte das propriedades rurais serem pequenas, já se 

destacam áreas maiores onde podemos observar bovinos, principalmente de raças 

zebuínas, com finalidade para o abate e também para a reprodução. 

Devido ao crescimento do setor surge a Associação dos Criadores de Gado 

de Corte de Alecrim, visando o fortalecimento destes criadores e o desenvolvimento 

da cadeia. Animais estes que podem ser abatidos legalmente no Abatedouro 

Municipal. Também se destaca a produção de ovinos, principalmente de raças 

voltadas para a produção de carne e genética comercializada para diversos Estados 

Brasileiros. 

Ao longo dos 42 km de margem do Rio Uruguai, 52 famílias de pescadores 

profissionais sobrevivem com a renda oriunda da pesca. Para fortalecer esta cadeia 

criou-se a Associação dos Pescadores Profissionais de Alecrim – AMPAL, fundada 

em 2003, a qual legalizou a profissão de pescador, e também conseguiu recursos 

para o desenvolvimento do setor através de políticas públicas. 
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 Também temos 30 Clubes de Mães organizados e coordenados pela 

Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural - EMATER e o Conselho 

Municipal dos Clubes de Mães no Município que realizam diversas atividades com 

destaque à culinária, segurança alimentar e promoção da saúde,artesanato, entre 

outros. 

 O Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Alecrim, fundado em 1966, atua de 

forma expressiva no fortalecimento da agricultura familiar. Conta com 1.040 

associados. Além da missão principal do Sindicato que é de representar e defender 

os interesses dos associados, buscando a melhoria das condições de vida e de 

trabalho dos mesmos, também proporciona diversos serviços e atividades de 

assistência aos agricultores. 

 O município conta com empresas de transporte coletivo que fazem o 

transporte intermunicipal, bem como outras, que através de licitação, fazem o 

transporte escolar rural. Alecrim conta hoje com uma frota considerável de carros de 

passeio e outros. 

 Os meios de comunicação do município consistem em uma sucursal da Rádio 

Navegantes de Porto Lucena, telefonia fixa e celular para o qual existem duas torres 

dentro da cidade que captam sinais de satélites. Também nas mesmas torres são 

captados os sinais de internet que são emitidos por diversos provedores. Temos 

uma antena para televisão repetidora da RBS TV Santa Rosa, e a grande maioria 

dos munícipes tem em suas casas antena parabólica que da acesso a mais canais 

televisivos e alguns possuem TV a cabo paga.  

 Nestes últimos anos, destaca-se a potencialização do setor do Turismo, uma 

vez que o Município apresenta um grande potencial para essa atividade, pois a 

margem do Rio Uruguai tem um relevo adequado às diversas modalidades de 

turismo, principalmente o Turismo Rural. 

 

 

1.4.1 Situação Econômica 

 

 

A partir do Censo do IBGE 2010, o rendimento mensal domiciliar da maior 

parte dos domicílios é de 2 a 5 salários mínimos, conforme quadro abaixo: 
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Rendimento Mensal Domiciliar Quantidade de Domicílios 

Sem rendimento (somente benefícios) 74 

Até ½ salário mínimo 173 

½ a 1 salário mínimo 307 

1 a 2 salários mínimos 654 

2 a 5 salários mínimos 951 

5 a 10 salários mínimos 235 

10 a 20 salários mínimos 50 

Mais de 20 salários mínimos 27 

Quadro 01: Rendimento Mensal Domiciliar. 

 

 

Já o Cadastro Único para Programas Sociais com dados atualizados até 

setembro de 2016, totalizava 1059  famílias cadastradas, destas, 122 famílias em 

situação de extrema pobreza (renda per capita até R$ 85,00), 248 famílias em 

situação de pobreza (renda per capita de R$ 85,00 a R$ 170,00), 356 famílias com 

renda per capita até ½ salário mínimo, e acima de ½ um total de 333 famílias 

cadastradas.  

Segundo Relatório de Informações Sociais (RIS) da Secretaria de Avaliação 

e Gestão da Informação (SAGI), o Programa Bolsa Família (PBF) é um programa 

de transferência de renda que beneficia famílias em situação de pobreza e extrema 

pobreza, inscritas no Cadastro Único. O Programa Bolsa Família beneficiou no mês 

de novembro de 2016,  444 famílias. Neste mês de referência o valor repassado 

as famílias no município de Alecrim alcançou R$ 59.103,00, este valor  é 

distribuído as famílias cadastradas no Cadastro Único condizentes com os 

requisitos do Programa. 
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2  DIAGNÓSTICO SOCIOTERRITORIAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

2.1  População 

 

 Conforme estimativa do IBGE do ano de 2016, atualmente  o município conta 

com  6. 799 habitantes.   Já a população de 0 a 19 anos era de 1.798 crianças e 

adolescentes, destes 912 são homens e 886 mulheres (IBGE – Censo 2010). 

 

2.2  Pessoas com Deficiência 

 

 

Segundo informações do SUAS –WEB , o município de Alecrim atualmente 

conta com  128 pessoas favorecidas pelo Benefício de Prestação Continuada (BPC), 

sendo que destes, 14 são crianças e adolescentes com deficiência, em situação 

de pobreza.  Outro dado importante é que quase todos os beneficiários do 

BPC/Pessoa com Deficiência acessam a escola. 

 

 

 

3.  ATENDIMENTO  A  CRIANÇAS   E   ADOLESCENTES   COM  DIREITOS  
VIOLADOS  OU AMEAÇADOS 

 

  O município de Alecrim, através do COMUDICA - Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e Adolescentes possui o Plano Municipal de Atendimento 

Socioeducativo, de acordo com o que preconiza em seu artigo 5º da Lei 12.594 de 

18 de Janeiro de 2012, a qual institui o Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo(SINASE).  

 Solicitando assim aos profissionais das diversas áreas, de acordo com o 

Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo, a contribuírem para que o processo 

de responsabilização do adolescente adquira um caráter educativo, de modo que as 
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medidas socioeducativas (re)instituam direitos, interrompam a trajetória infracional e 

permitam aos adolescentes a inclusão social, educacional, cultural e profissional. 

  Semestralmente o município em parceria com as outras secretarias e órgãos 

que envolvem a Política da Criança e do Adolescente reúnem-se  para debater sobre 

as situações  enfrentadas com Crianças e Adolescentes, chamadas Reunião da 

Rede de Atendimento á Criança e ao Adolescente. 

Além disto, o município possui um Conselho Tutelar criado sobre Lei 

Municipal nº 1.221 de 08 de setembro de 1997,  e uma equipe de referencia que 

trabalham em parceria para assim melhor atender a população. O Conselho Tutelar 

atualmente conta com 5 Conselheiros Tutelares,  1 Assistente Social e 1 Psicóloga  

que trabalham no Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, que também 

atendem as demandas do respectivo Conselho Tutelar.  Dependendo a situação 

enfrentada o respectivo Conselho Tutelar juntamente com a equipe técnica fazem os 

encaminhamentos cabíveis, bem como, o acompanhamento das crianças, 

adolescentes e seus familiares. 

Os Técnicos e Conselheiros Tutelares procuram trabalhar em harmonia e 

sintonia com outros órgãos  que envolvem a Política  da Criança do Adolescente. Os 

encaminhamentos para o Juizado da Infância e Juventude são encaminhados para a 

Comarca do Município de Santo Cristo, onde o município de Alecrim pertence a esta 

Comarca. 

Conforme Informações dos Conselheiros Tutelares, no decorrer do ano  de 

2016,  foram atendidas cerca de 506  situações que envolveram crianças e 

adolescentes. Destes, 13 foram situações de evasão escolar, 06 estudos de abuso 

sexual (não confirmados), 10 situações de maus tratos, 3 situações de drogadição, 1 

situação de tentativa de suicídio e 1 situação de trabalho infantil. Destas situações 

foram atendidas até o presente momento 473 situações onde envolve violência 

física, psicológica, abandono e negligencia a Criança e Adolescente. No que refere-

se à drogadição, não houve  necessidade até o presente momento de internação 

para dependentes químicos. 

Atualmente o município possui  5 crianças e adolescentes abrigadas no Lar 

Bom Pastor de Ivagaci, município de Boa Vista do Buricá. Estas crianças e 

adolescentes foram abrigadas porque estavam  enfrentando situações de risco 

social. Suas famílias são acompanhadas por meio de visitas domiciliares, dando-lhes 

as orientações e encaminhamentos cabíveis, quando necessário. 
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3.1  Envolvimento de Adolescentes com o Crime 

 

Os procedimentos de apuração de ato infracional cometidos por adolescentes 

são apurados pela Delegacia da Policia Civil do município de Alecrim. Segundo 

informações da Delegacia de Policia, de janeiro até novembro de 2016 foram 

atendidos 31 situações de atos infracionais envolvendo crianças e 

adolescentes.Destes atos, as maiores situações  envolvendo adolescentes são de 

roubo, dano e perturbação da tranquilidade. 

 Percebe-se que cada dia que passa estas situações estão aumentando e 

causando preocupação para as famílias e comunidade. Os adolescentes estão se 

envolvendo em situações que preocupantes. Não aceitam orientações e muito 

menos  conselhos da família, envolvendo-se em  venda e consumo de drogas. 

 Diante destes problemas o município desenvolve vários programas, mas 

enfrenta dificuldades  quanto a participação dos adolescentes  envolvidos na prática 

dos atos infracionais, demonstrando pouco interesse em participar. Muitas vezes até 

chegam a participar mas somente quando à determinação judicial. 

Os profissionais fazem o acompanhamento domiciliar, onde  conversam com 

seus familiares e em muitas situações os pais relatam que não sabem mais o que 

fazer com seus filhos.  

 

Abaixo segue tabela que informa os atos infracionais registrados na Delegacia 

de Policia Civil até novembro de 2016. 

 

Fato Qtde 

Ameaça 4 
 2 

Lesão Corporal 2 
  

Furto 9 
  

Vias de Fato 2 
  

Dirigir sem Habilitação 1 
  

Dano 8 
  

Injúria 2 
  

Posse de Entorpecentes 0 
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Perturbação da Tranquilidade 7 
  

Lesão Corporal Doméstica 0 
  

Apreensão de Objeto 0 
  

Roubo 0 
  

Porte Ilegal de Arma 0 
  

Receptação 0 
  

Adulteração de Sinal de Veículo 1 
  

Tráfico de Entorpecentes 0 
  

Apreensão de Adolescente 0 
  

Apropriação Indébita 0 
  

Denunciação Caluniosa 1 

Disparo de Arma de Fogo 0 
  

Estupro de Vulnerável 0 
  

Fato Atípico 0 
  

Homicídio (Tentativa) 0 
  

Ato Obsceno 0 
  

Caçar Animal Silvestre 0 
  

Corrupção de Menor 0 
  

Entregar Veículo à Pessoa sem Habilitação 0 
  

Fuga do Local do Acidente 0 
  

Homicídio 0 
  

Incêndio 0 
  

Resistência 0 
  

Quadro 04: Atos infracionais cometidos pelos adolescentes  de janeiro a novembro 

de 2016. 

 

 

3.2  Adolescente em Cumprimento de Medida Socioeducativa 

 

 

O serviço de cumprimento de medida socioeducativa em meio aberto de 

Prestação de Serviço à Comunidade (PSC) e Liberdade Assistida (LA) é 
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desenvolvido pelo Centro de Referência de Assistência Social (CRAS). Em 2016, o 

CRAS atendeu uma média  13  adolescentes em cumprimento de PSC e nenhum 

cumprimento de Liberdade Assistida. 

Geralmente os adolescentes em cumprimento das medidas socioeducativas 

cumprem os trabalhos no Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, até 

mesmo nas Escolas a qual frequentam e na Prefeitura Municipal. Os adolescentes 

são acompanhados, bem como sua família. Os técnicos realizem visitas domiciliares 

nos domicílios dos adolescentes, e sempre que preciso fazem os encaminhamentos 

necessários.  

 
 

3.3  Participação de Crianças e Adolescentes 

 

 

 

O ECA garante ao cidadão criança e adolescente o direito de se expressar 
e opinar, bem como de participar diretamente das decisões importantes de 
sua comunidade, cidade, estado e país [...].  
Todavia, na contemporaneidade a mídia de massa e os apelos da 
sociedade de consumo têm seduzido as crianças e os adolescentes a uma 
apatia cívica. Também o isolamento social nas cidades, em áreas fechadas 
a uma circulação mais ampla, tais como condomínios, escolas e shoppings 
impedem a necessária convivência comunitária intra e inter geracional. 
(Construindo a Política Nacional dos Direitos Humanos de Crianças e 
Adolescentes: CONANDA, outubro de 2010). 

 
 
 

Em  Alecrim, nem todas as escolas possuem grêmio estudantil, cujo principal 

objetivo é mobilizar os estudantes para que reflitam e discutam sobre seus direitos e 

deveres, mas participam de outras atividades buscando desenvolver a participação 

cidadã de crianças e adolescentes, tais como o Encontro Municipal de Adolescentes 

(promovido pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura com os alunos do 9º 

ano), a Conferência da Criança e do Adolescente, a Conferência Municipal da 

Assistência Social, (a qual acontece a cada dois anos) e os eventos promovidos 

pelas diversas Secretarias e órgãos envolventes. 
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3.4  Controle Social 

 
 

 Segundo orientações do CONANDA,   os Conselhos dos  Direitos da Criança 

e do Adolescente tem poder de   “deliberar sobre a política da área, incluindo a 

gestão orçamentária do Fundo e o monitoramento do orçamento governamental 

correspondente. Também compete aos Conselhos fiscalizar as ações, projetos e 

programas implementados; estruturar e apoiar os Conselhos Tutelares, no caso dos 

Conselhos Municipais; registrar as entidades e programas de atendimento 

governamentais e não governamentais; divulgar e sensibilizar a sociedade sobre os 

direitos da criança e adolescente. (Construindo a Política Nacional dos Direitos 

Humanos de Crianças e Adolescentes: CONANDA, outubro de 2010). 

 O município de Alecrim, juntamente com o COMUDICA seguindo as 

orientações do  CONANDA, possui   um Conselho capacitados para atuar com as 

Políticas voltadas as Crianças e Adolescentes.  O COMUDICA  contém participação 

paritária, contendo 50% participação da sociedade civil e 50% governamental. 

 As reuniões são realizadas a cada dois meses, onde são discutidas as 

políticas sociais desenvolvidas as Crianças e Adolescente, bem como, está sendo 

realizados os trabalhos pelos Conselheiros Tutelares e equipes de referencias. 

 

3.5  Gestão da Política 

 

O Município conta com o Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

porém o recurso alocado ao Fundo é proveniente basicamente da Campanha de 

Destinação do Imposto de Renda, o qual é repassado às entidades da sociedade 

civil inscritas no COMUDICA e que respondam aos critérios do edital lançado 

anualmente pelo referido órgão. O FMDCA até o momento não conta com alocação 

de recursos livres, mesmo depois de reiteradas solicitações, inclusive do Ministério 

Público. 

O planejamento de ações das políticas públicas do município é realizadas em 

articulação junto com a rede intersetorial a qual vem tendo no últimos anos vários 

avanços nestas políticas. 
 

A Rede Intersetorial é coordenada e implementada pelos profissionais dos 

serviços governamentais e da sociedade civil, através de parcerias e articulações. 

Momentos de formação e ações práticas são incentivados pelo programa. 
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A vinculação administrativa do COMUDICA e do FMDCA é efetuada pela 

Secretaria Municipal da Fazenda. Até o presente momento, o Município não possui 

informações sobre SIPIA CT, nem SIPIA SINASE, estão no aguardo para que seja 

concretizado a execução desta base de dados. 

 
 

4  REDE DE ATENDIMENTO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE DE ALECRIM 

4.1  Assistência Social 

 
 A Secretaria Municipal de Assistência Social, criada através da Lei Municipal 

nº 2.011, de 11 de setembro de 2009, atua diariamente com atendimento ao público 

em geral, principalmente situações de vulnerabilidade  e risco envolvendo situações 

econômicas e sociais.  

 A gestão e  feita pelo Secretário Municipal de Assistência Social.  Os serviços 

de Assistência Social são acompanhados pelo Conselho Municipal de Assistência 

Social – COMASA, pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – COMUDICA e pelo Conselho Municipal de Controle Social criado pela 

Lei Municipal nº 1.661, de 11 de março de 2005. 

 O Centro de Referência em Assistência Social (CRAS), foi implantado no 

Município de Alecrim no dia 22 de junho de 2011, atua como Principal porta de 

entrada do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, responsável pela oferta de 

serviços de Proteção Social Básica nas áreas de vulnerabilidade e risco social. O 

Principal serviço ofertado pelo Centro de Referência em Assistência Social - CRAS é 

o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF. 

 O Sistema de Proteção Social Básica baseia-se no englobamento das ações 

preventivas, protetivas por meio da convivência social, da socialização, da inserção 

e acolhida para as famílias e indivíduos em vulnerabilidade social, ou seja, seu 

objetivo está voltado a prevenção dos riscos sociais no meio em que vive e o 

fortalecimento dos vínculos comunitários e familiares. 

 Dentro da proteção básica, estão composto os benefícios de prestação 

continuada e eventuais, e os programas e projetos socioassistenciais, que de 

alguma forma estão articuladas com as demais políticas públicas existentes.  

Vale salientar que,a execução dos programas, projetos e benefícios são 

desenvolvidas nos Centros de Referências de Assistência Social – CRAS onde 

juntamente está localizado o Programa de Atenção Integral à Família – PAIF. 
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 Os profissionais do CRAS  atendem Crianças, Adolescentes, Idosos, Pessoas 

com Deficiência, Mulheres e Homens com algum tipo de programa. Este público é 

acompanhado e atendido pela equipe técnica de referência, onde desenvolvem o 

acompanhamento familiar, individual e grupos. Sempre que necessário fazem os 

encaminhamentos necessários.  

No entanto, diante deste processo são realizados acompanhamento pela 

equipe de referência do CRAS, voltado para as famílias de seu território de 

abrangência, com o objetivo de processar a inclusão dessa família no sistema de 

proteção social do SUAS. O acompanhamento é realizado por meio de visitas 

domiciliares, reuniões, inclusão na rede sócio-assistencial, inserção em atividades 

socioeducativas e encaminhamento, com acompanhamento, para as demais 

políticas setoriais.  

  O acompanhamento de famílias tem como perspectiva a construção da 

autonomia, do protagonismo social e da cidadania dos membros das famílias,   como   

sujeitos   sócio-históricos   de   direitos,   bem   como   o fortalecimento dos vínculos 

familiares e comunitários,  com o objetivo de permitir  que a família exerça a sua 

função protetiva. 

Nesta direção, o processo de atendimento realizado pela equipe do CRAS, 

volta-se também para os indivíduos sem vínculo familiar de seu território   de   

abrangência,   com  o   objetivo   de   processar   a   inclusão   desse   indivíduo   no 

sistema   de   proteção   social   do   SUAS,   especificamente     à   Proteção   Social   

Especial, restabelecendo   seus   vínculos   familiares. O acompanhamento   de   

indivíduos   deve   ser realizado   em  situações   específicas,   que   envolvem  a   

resistência   ou   impossibilidade   da família   em   participar   de   grupos   

socioeducativos.    

Deve ser utilizado como recurso estratégico  para  reversão   de   

determinadas   situações   que,   caso   não   sejam  rapidamente superadas,   

devem  ser   encaminhadas   para   a   proteção   especial.  O acompanhamento é 

realizado por meio de visitas domiciliares, inclusão na rede sócio-assistencial, 

inserção em atividades sócio-educativas  encaminhamento,   com  

acompanhamento,   para   as   demais políticas setoriais. 

 O  CRAS ainda  desenvolve os Serviços  de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos,  onde atende o público   separados por faixa etária entre 0 a 6 anos, 7 a 14 

anos, 15 a 17 anos, 18 a 29 anos, 30 a 59 anos e 59 anos a mais. 

 Para dar conta destas demandas, o CRAS desenvolve alguns programas 

como: 
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 Capoeira é Vida:  São atendidas  crianças, adolescentes, e pessoas com 

deficiência. Tem por foco a constituição de espaço de convivência, 

formação para a participação e cidadania, desenvolvimento do 

protagonismo e de autonomia das crianças e adolescentes, a partir dos 

interesses, demandas e potencialidades dessa faixa etária. As atividades de 

Capoeira serão desenvolvidas com crianças   e adolescentes em situação 

de vulnerabilidade e risco social  do município de Alecrim  tendo por local o 

Centro de Referência de Assistência Social - CRAS e  do interior  no salão 

da localidade de Esquina Santa Inês. Este projeto foi criado com intuito de 

cultivar o jogo da capoeira, cultivando a cultura da não violência e criando 

uma nova expectativa de vida e oportunidade de novos conhecimentos as 

crianças e adolescentes.  Este projeto tem como objetivo promover 

igualdade, respeito, solidariedade, inclusão social e  participação das 

crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade e risco social do 

município de Alecrim por meio do Jogo de Capoeira, buscando mostrar 

através da capoeira, que é possível criar uma nova expectativa de vida, sem 

brigas e violência. Também proporcionará aos participantes desenvolver 

aspectos musicais, criatividade, linguagem, ritmo, expressão corporal,  e 

integração de um com o outro. 

 Dançando com Autoestima: O projeto funciona no CRAS e na localidade de 

Santa Inês – interior do município de Alecrim. Tem como objetivo contribuir para 

a inclusão social, educacional e cultural de crianças, adolescentes e jovens em 

situação de vulnerabilidade, com ou sem deficiência.  

 Inclusão Digital:  Este projeto é desenvolvido no CRAS para crianças e 

adolescentes que encontram-se  frequentando o ambiente escolar. Também 

é ofertado aos idosos em situação de vulnerabilidade e risco social. Tem 

como objetivo    projeto tem como objetivo promover a inclusão social de 

populações excluídas digitalmente, utilizando as tecnologias da informação 

como instrumento de construção e exercício da cidadania na sociedade em 

que vivemos.  

  Idoso Feliz:  Este projeto visando  atender os idosos do município  nas suas 

localidades, bem como  incluí-las  na sociedade em que vivem , visando a 

implementação e execução da Política Social objetivando o bem-estar-

social, qualidade de vida e aumento da autoestima. Neste trabalho, serão 

realizados diversas  atividades, bem como grupais, individuais, visitas 

domiciliares com acompanhamento aos integrantes dos Grupos e seus 
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familiares. As atividades que serão realizadas, todas  serão planejadas e 

executadas conforme o perfil de cada grupo e individuo visando assim, 

melhor integração e  intervenção social. Este projeto tem como objetivo 

promover igualdade, convívio e  participação das pessoas idosas na 

execução da Política Pública Social no município de Alecrim, buscando 

inserir e acolher estes indivíduos em situações de vulnerabilidade  e risco 

social, em diferentes espaços sociais, visando  melhor qualidade de vida. 

Um dos objetivos é a inserção da pessoa idosa na sociedade através da 

formação de grupos de convivência, nos quais a pessoa dessa faixa etária 

encontra espaço para desenvolver atividades que condizem  com sua 

realidade, e também o acompanhamento domiciliar das pessoas que 

encontram-se afastadas da comunidade por motivos de doença, conflitos 

familiares, abandono e entre outros motivos. 

 Construindo Sonhos: São  atendidas pessoas com deficiência do município 

de Alecrim,  porque existe a necessidade de incluí-las  na sociedade em 

que vivem  propondo-as serem incluídas nos diversos trabalhos realizados 

na sociedade visando o bem-estar-social bem como, qualidade de vida e 

aumento da autoestima, visando a implementação e execução da Política 

Social. Este projeto tem como objetivo promover igualdade e  participação 

plena das pessoas com deficiências na vida social e no desenvolvimento 

das ações e atividades na comunidade em que vivem, mostrando para a 

sociedade que a deficiência  não os impede de participar ativamente das 

atividades cotidianas, bem como, para que não se sintam  um objeto de 

exclusão e sim visto, como um individuo com direitos a liberdade e 

expressão. 

 Mulher Sorridente: Atende mulheres  beneficiárias do Bolsa Família, que se 

encontram em situação de vulnerabilidade e risco social. O objetivo do 

projeto é fazer com que elas tenham uma oportunidade de inserção nos 

grupos sociais, aprendendo a confeccionar artesanatos que sirvam com 

alternativa de fonte de renda.   Este projeto é desenvolvido  em diversas 

localidade do município.  

 

Além deste programas e projetos que o CRAS desenvolve, ainda conta, com 

o Programa Primeira Infância Melhor (PIM), que atende gestantes e crianças até seis 

anos e suas famílias visando incentivo ao desenvolvimento infantil integral. Este 

Programa é coordenado pela Secretaria Municipal de Saúde  em parceria com 
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Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Assistência Social.  

Atualmente as visitadoras do PIM estão tendendo 36 famílias. Destas famílias, duas 

possuem crianças com deficiência participando da APAE no município de Santa 

Rosa/RS.  
  

A Política Municipal de Assistência Social também executa o Programa de 

Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho – ACESSUAS Trabalho, com objetivo 

de mobilização para cursos de formação e inserção profissional, tais cursos são 

oferecidos principalmente através do Programa Nacional de Acesso ao Ensino 

Técnico e Emprego – PRONATEC. Também realiza em parceria com o Sindicato 

Rural e Serviço Nacional de Aprendizagem Rural – SENAR, cursos 

profissionalizando para pessoas com situação de vulnerabilidade e risco social, visto 

como uma oportunidade de aprendizagem para ser sustada   com geração de renda 

futura. 

 
 

4.2 Saúde 

 

 Os serviços de saúde são gerenciados pela Secretaria Municipal de Saúde, 

criada em 14/05/1986, através da Lei Municipal nº 582. Os serviços de saúde são 

acompanhados pelo Conselho Municipal de Saúde, criado em 10 de maio de 1991 

através da Lei Municipal nº 831 e alterado em 16 de agosto de 1993 pela Lei 

Municipal nº 989. Os recursos são gerenciados através do Fundo Municipal de 

Saúde criado em 28 de junho de 1991, através da Lei Municipal nº 841. 

Em 2006 foi implantado no município de Alecrim a ESF (Estratégia de Saúde 

da Família). Foram implantadas três equipes com médicos, enfermeiros, técnicos de 

enfermagem, odontólogos e auxiliares de consultório dentário. O município de 

Alecrim busca inovar  e qualificar sua equipe de atuação buscando um novo formato 

em uma melhor estrutura física. 

Os atendimentos prestados são inúmeros, e o número de profissionais foi 

sendo ampliado de acordo com as condições e com a exigência dos serviços e do 

público que vinha sendo atendido. Hoje o município conta com quatro médicos 

(clínicos gerais), um pediatra, três enfermeiros, quatro técnicos de enfermagem, três 

odontólogos, três auxiliares de consultório dentário, duas visitaras do PIM (Primeira 

Infância Melhor).  

Através no NASF (Núcleo de Apoio a Saúde da Família) contamos com 

Psicólogo, Fonoaudiólogo, Educador Físico, Nutricionista e Farmacêutico. Além 
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dsito, dos demais profissionais de suma importância como motorista, faxineiro, 

Vigilante Sanitário e Epidemiológico, Setor Administrativo, enfim, uma equipe 

completa e capacitada que atende toda a nossa população principalmente no que 

diz respeito a saúde preventiva. 

 Importante frisar que em 2015, 54 nascimentos ocorreram no município e 

nenhuma mortalidade infantil. Segundo informações do SIAB  (Sistema de 

Informação de Atenção Básica), o município atualmente conta com  cerca de 1.457 

crianças e adolescentes. Segue logo abaixo tabela  quantitativa  com o número de 

crianças e adolescente  por faixa etária. 

 

 

IDADE 

 

Nº APROXIMADO DE 

ATENDIMENTOS 

0 a 1 41 

1 a 4 236 

5 a 6 106 

7 a 9 190 

10 a 14 369 

15  a 18 515 

 

Dentre os inúmeros programas tem alguns que atuam especificamente, ou 

estão mais voltados a criança e o adolescente sendo estes: 

 Programa Mamãe e Bebê – As gestantes são acompanhadas 

desde o primeiro dia de gravidez até os dois anos da criança. O atendimento 

é feito através de consultas médicas individuais, encontros mensais com 

orientação da equipe multiprofissional, atendimento odontológico, parto 

normal ou cessaria totalmente pago pelo município. 

 Puericultura realizada pelos médicos clínicos e pelo pediatra. 

 Visita domiciliar mensal do Agente Comunitário de Saúde com 

pesagem dos bebês até o segundo ano de vida. Além da avaliação rigorosa 

dos cartões de vacina. 

 Visita do PIM para gestantes e crianças de até três anos, 

realizada na zona urbana. 
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 Palestras educativas nas escolas abordando inúmeros assuntos; 

sexualidade, gravidez na adolescência, DST, alimentação saudável, saúde 

bucal e demais demandas solicitadas pelos profissionais . 

 Programa Saúde na Escola – o município conta com a cobertura 

de 100% de PACS (Programa de Agentes Comunitários de Saúde) e ESF em 

nosso município isso faz com que o município tenha um acompanhamento 

direto com nossas crianças e adolescentes, facilitando o diálogo, o 

acompanhamento, o conhecimento e os resultados positivos que possui hoje. 

 O Município dispõe de um Hospital Filantrópico fundado em 07 de setembro 

de 1951, sendo a grande maioria dos atendimentos feitos pelo SUS (Sistema Único 

de Saúde). 

 

 4.3 Educação 

 

 Em 2015, o município conta com 8 escolas classificadas da seguinte maneira: 

- 01 Escola de Educação Infantil (Creche Municipal). 

- 04 Escolas Municipais de Ensino Fundamental; 

- 02 Escolas Estaduais de Ensino Fundamental; 

- 01 Escola Estadual de Ensino Médio; 

 

 
Nº DE ALUNOS: REDE MUNICIPAL E ESTADUAL – MAIO/2016 

 

 

Escola 

Nº de alunos  

Alunos 

transportados 

Educação 

Infantil 

Ensino 

Fundamental 

Ensino  

Médio 

EMEI Dona Elisa 

Warpechowski 

157 - - 36 

EMEF Santa Inês 8 87 - 74 

EMEF São José 19 65 - 77 

EMEF São Pedro - 50 - 45 

EMEF Santo Inácio - 39 - 37 

EEEF Esquina 

 Vanguarda 

- 21 - 14 

EEEF Alecrim - 398 - 160 
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EEEM Assis Brasil - - 205  

Total 184 660 205 443 

Fonte: SMEC/ Maio - 2016 

  

 As Escolas de Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio 

totalizam 1.049 crianças e adolescentes, que são atendidas por programas como: 

Livro Didático, Programa Dinheiro Direto nas Escolas, Merenda Escolar, Transporte 

Escolar, além de outros programas desenvolvidos pelo Município. Ainda os alunos 

em vulnerabilidade social são atendidos pelo Programa Bolsa Família do Governo 

Federal. 

 As proporções de crianças e jovens frequentando ou tendo completado 

determinados ciclos indica a situação da educação entre a população em idade 

escolar do estado e compõe o IDHM Educação. No município, a proporção de 

crianças de 5 a 6 anos na escola é de 74,06%, em 2010. No mesmo ano, a 

proporção de crianças de 11 a 13 anos frequentando os anos finais do ensino 

fundamental é de 90,30%; a proporção de jovens de 15 a 17 anos com ensino 

fundamental completo é de 67,63%; e a proporção de jovens de 18 a 20 anos com 

ensino médio completo é de 43,76%. Entre 1991 e 2010, essas proporções 

aumentaram, respectivamente, em 54,19 pontos percentuais, 47,04 pontos 

percentuais, 44,05 pontos percentuais e 26,51 pontos percentuais. 

 

 
 
 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP 
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Fonte: PNUD, Ipea e FJP 

 

 Em 2010, 85,12% da população de 6 a 17 anos do município estavam 

cursando o ensino básico regular com até dois anos de defasagem idade- série. Em 

2000 eram 85,60% e, em 1991, 85,03%. 

              Dos jovens adultos de 18 a 24 anos, 20,25% estavam cursando o ensino 

superior em 2010. Em 2000 eram 4,22% e, em 1991, 5,93%. 

 

4.3.1  Expectativa de Anos de Estudo 

            O indicador Expectativa de Anos de Estudo também sintetiza a frequência 

escolar da população em idade escolar. Mais precisamente, indica o número de 

anos de estudo que uma criança que inicia a vida escolar no ano de referência 

deverá completar ao atingir a idade de 18 anos. Entre 2000 e 2010, ela passou de 

10,15 anos para 11,36 anos, no município, enquanto na UF passou de 10,25 anos 

para 10,00 anos. Em 1991, a expectativa de anos de estudo era de 10,08 anos, no 

município, e de 10,25 anos, na UF. 
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4.3.2 Educação Especial 

 

 
 A Educação Especial insere-se na Educação Básica, abrangendo a Educação 

Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, sendo oferecida preferencialmente, 

no sistema regular de ensino para alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. Entende-se por deficiência e 

transtornos globais do desenvolvimento, aqueles relacionados às diferenças 

individuais dos alunos que requer uma dinâmica própria na relação ensinar-

aprender.  

 Essa modalidade da educação escolar encontra-se fundamentada na 

concepção dos direitos humanos e pautada pelos princípios éticos, políticos, 

estéticos e da equidade, de modo a assegurar o respeito da dignidade humana, a 

igualdade de oportunidades, a valorização das diferenças e o exercício da cidadania.  

 No município de Alecrim é oferecido Atendimento Educacional Especializado 

aos alunos incluídos na rede regular de ensino através de Sala de Recursos 

Multifuncionais, na Escola Estadual de Ensino Fundamental Alecrim. 

 

Ano Número de alunos atendidos 

2013 12 

2014 16 

2015 13 

2016 13 

    Fonte: Secretaria da EMEF Alecrim 

 

 Essa sala possui mobiliário, materiais didáticos e pedagógicos, recursos de 

acessibilidade e equipamentos específicos para o atendimento dos alunos que são 

público alvo da Educação Especial e que necessitam do atendimento educacional 

especializado - AEE no contraturno escolar.  

 A organização e a administração deste espaço são de responsabilidade da 

gestão escolar e o professor que atua neste serviço educacional deve ter formação 

para o exercício do magistério de nível básico e conhecimentos específicos de 

Educação Especial, adquiridos em cursos de aperfeiçoamento e ou de 

especialização.  

  Quando há necessidade de atendimento e a escola não oferece é 

encaminhado para as escolas que ofertam.  
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 O Município mantém convênio com entidades que atuam na modalidadede 

Educação Especial: 

 APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Santa 

Rosa. 

 APADA – Associação de Pais e Amigos dos Deficientes Auditivos de 

Santa Rosa. 

 

Nº de alunos atendidos 

Ano APAE APADA 

2010 4 3 

2011 5 4 

2012 8 4 

2013 6 4 

2014 6 2 

2015 6 2 

2016 8 2 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

  

 A respeito dos avanços legais nessa modalidade de ensino, na perspectiva da 

educação inclusiva, ainda há muito por fazer para que a prática diária traduza a 

materialização de políticas educacionais que efetivamente garantam os direitos 

desse público alvo. 

 Outros aspectos imprescindíveis para alcançar as estratégias decorrentes da 

Meta 4 é garantir, além do acesso e permanência desse público alvo no ensino 

regular, a participação qualificada possibilitando continuidade de estudos nas etapas 

e níveis mais elevados do ensino. Portanto, será necessário empreender esforços 

conjugados, buscando pelo regime de colaboração a pactuação de 

responsabilidades e recursos necessários para alcance do proposto. 

 

4.3.3 Educação de Jovens e Adultos  

 

 Prevista na Constituição Federal e regulamentada pela Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional – LDB como modalidade da educação básica, a 

educação de jovens e adultos – EJA tem se tornado um importante instrumento para 

a universalização dos direitos humanos e a superação das desigualdades entre os 

povos. 
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 De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, em 

seus Artigos 37 e 38, a Educação de Jovens e Adultos – EJA, é destinada àqueles 

que não tiveram acesso ou continuidade de estudos, no Ensino Fundamental e 

Médio na idade própria, determinando aos sistemas de ensino a garantia de 

gratuidade do ensino, por meio de cursos e exames supletivos, a partir de 

oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características dos 

estudantes, seus interesses, condições de vida e de trabalho. Define a idade mínima 

de 15 anos para ingresso no Ensino Fundamental e de 18 anos para o Ensino 

Médio, e regulamenta as respectivas idades para a realização de exames de 

certificação. 

 Estabelece também, a viabilização, o acesso e a permanência do trabalhador 

na escola, mediante ações integradas e complementares entre si. Propõe a base 

nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter 

regular. 

 A respeito da conclusão dos cursos de ensino fundamental e médio, por 

meio de exames, no ano de 2002, foi instituído pela Portaria Ministerial nº 77/2002, o 

Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos - 

ENCCEJA, que tinha como finalidade aferir as habilidades, competências e saberes 

para certificação de conclusão do ensino fundamental e médio. Para a obtenção de 

certificação do ensino fundamental podiam participar as pessoas com idade mínima 

de quinze anos, e para certificação do ensino médio podiam participar as pessoas 

com idade mínima de dezoito anos. 

 A partir de 2009, quando o Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM, 

Passou a certificar o ensino médio, o Exame Nacional para Certificação de 

Competências de Jovens e Adultos - ENCCEJA restringiu-se à certificação da 

conclusão do ensino fundamental, aos jovens e adultos com 15 anos ou mais de 

idade, inclusive às pessoas com privação de liberdade, jovens sob medidas 

socioeducativas das Unidades Prisionais ou Socioeducativas. 

 Conforme o inciso I, do artigo 208 da Constituição Federal, o dever do Estado 

com a educação será efetivado mediante a garantia de educação básica obrigatória 

e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua 

oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria. A lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, no artigo 37, determina que a 

educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou 

continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria.  
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 Importante frisar que os adolescentes que queiram continuar seus estudos, 

são subsidiados com 30% do valor para o transporte até o município de Santo 

Cristo, onde possui as escolas   de ensino. 

  

4.4  Esporte, Cultura e Lazer 

 

 O município possui a Biblioteca Pública Municipal Monteiro Lobato que possui 

um acervo bibliográfico diversificado com mais de 10 mil exemplares, contando com 

acesso gratuito a Internet.  

 Existem inúmeras religiões no município que seguem o cristianismo dentre 

elas podemos destacar as religiões católicas e evangélicas. 

 Alecrim possui nas vilas e na zona rural vários estabelecimentos 

socioculturais formados em torno das comunidades que servem para encontros e 

atividades de lazer. As atividades esportivas praticadas são: futebol de campo, 

futebol sete, voleibol, jogos de bocha, jogos de baralho, bilhar e outros, como forma 

de integração das diversas localidades e comunidades. Anualmente são promovidos 

através do Conselho Municipal de Desportos – CMD,os campeonatos municipais. 

 Temos também o Ginásio Municipal de Esportes popular “Ginasião”, o centro 

de integração do Sindicato dos Municipários de Alecrim – SIMA, o Centro Social 

Padre Carlos Waldemar Maldaner, o auditório Padre Afonso Seger, o Clube Bom 

Progresso, o Centro Poliesportivo, o Centro de Esporte Clube Veterano e a 

Associação Alecrim Piscina Clube. 

 No Centro Poliesportivo, são praticados vários esportes, olimpíadas, 

caminhadas, dispõe de parque infantil, quadra de areia, campo gramado e diversos 

aparelhos para recreação e ginástica. 

 O município ainda desenvolve o Programa Bom de Bola- Bom na Escola, 

onde atende cerca de 150 crianças e adolescentes com idade entre 06 a 16 anos, 

principalmente oriundas de famílias com vulnerabilidade social e que estão 

cadastradas no Cadastro Único da Assistência Social, com o objetivo de através da 

prática esportiva, promover o desenvolvimento físico, cognitivo, psicológico e social, 

de maneira lúdica e saudável, com acompanhamento e orientação profissional.  

O Projeto é desenvolvido pela Prefeitura Municipal de Alecrim através da 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura e Secretaria Municipal de Indústria, 

Comércio, Turismo e Desporto, com o apoio da Secretaria Municipal de Assistência 

Social e parceria com as demais Secretarias Municipais, o CMD (Conselho Municipal 
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de Desporto) tendo como colaboradores as escolas, empresas, comércio e 

entidades do Município.   

 As aulas são desenvolvidas no Centro Poliesportivo e Recreativo Alecrim, 

Ginásio Municipal de Esportes, Praças da Cidade e entre outros locais que o 

município oferece.    

 Um dos objetivos deste projeto é a socialização através da prática esportiva,  

explorando e aprimorando as potencialidades físicas, descobrindo o prazer do jogo, 

das brincadeiras, conhecendo direitos e deveres.  

A Escola de Futebol Alecrim busca também estimular novas relações sociais 

e mudanças de comportamento nas crianças e adolescentes, procurando modificar, 

agregar e estabelecer valores que permitam um convívio equilibrado em sociedade.  

Este Programa visa oferecer conhecimentos teóricos e práticos do futebol, 

garantindo igualdade a todos os participantes, onde possam fortalecer os laços de 

amizade, companheirismo e solidariedade. 

Atualmente a sociedade está apresentando  questões sociais que interferem 

significativamente no comportamento e qualidade de vida das crianças, 

influenciando na vida escolar, familiar e social, por meio disto, o esporte é visto como 

um dos meios mais viáveis e eficazes para melhorar estas relações, contribuindo 

para o desenvolvimento cognitivo, afetivo, social e psicomotor. 

O futebol através de suas regras, aspectos técnicos e táticos, características e 

especificidades, despertam valores como: a participação, a cooperação, a 

solidariedade, a coletividade, o coleguismo, a autonomia, a emancipação, os limites, 

a disciplina entre tantos outros.  

  Outro espaço de lazer para crianças e suas famílias é o “Parquinho do 

Bosque”, localizado próximo a Brigada Militar, também o município possui o bosque 

“Fonte de Vida” e a Praça Municipal que são espaços bonitos e aconchegantes. 

 No município acontecem tradicionalmente a festa de padroeiros(as) das 

comunidades, Festa dos Navegantes, etapa do Circuito de Pesca Esportiva, 

EXPOFEIRA com a sua realização a cada dois anos, com o objetivo de divulgar as 

potencialidades e projetar regionalmente nosso município, Baile de Casais, Jantares 

Dançantes, “Natal Luz” na Praça e Festa do Reencontro no final do ano. 

 Devido ao expressivo número de pessoas idosas, atualmente existem 14 

Grupos de Idosos, que se reúnem para atividades com os profissionais do CRAS, 

bem como,  confraternizações e festas de integração. 
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 Dentro das manifestações cívicas, culturais e educativas, acontecem eventos 

como festas tradicionalistas, festivais – Festival de Integração Estudantil de Alecrim 

– FIESA, Desfile de 7(sete) de Setembro e a Feira do Conhecimento, entre outros. 

 A Banda Municipal, formada por estudantes do ensino fundamental, ensino 

médio e voluntários, realiza suas apresentações desde 2002, acompanhando 

principalmente as programações da Semana da Pátria. 

 As tradições gaúchas do município são cultivadas por meio de festas, bailes, 

fandangos, rodeios, churrascos, carreiradas e a tradicional cavalgada intermunicipal 

ou internacional realizada durante a semana farroupilha. Temos o Grupo de danças 

gauchescas “Tebanos da Fronteira” onde participam crianças, adolescentes e 

jovens. O grupo é coordenado por uma Comissão de Pais. 

 
 

         5   PRINCÍPIOS 
 

 

1. Universalidade dos direitos com equidade e justiça social (a 

universalização de direitos em um contexto de desigualdade social implica foco 

especial nos grupos mais vulneráveis). 

2. Igualdade e direito à diversidade (heterogeneidade cultural, religiosa, de 

gênero e orientação sexual, física e étnica, entre outras). 
 

3. Proteção integral para crianças e adolescentes. 
 

4. Prioridade absoluta para crianças e adolescentes (primazia em receber 

socorro, proteção e cuidados, bem como preferência na formulação e execução de 

políticas e destinação de recursos). 
 

5. Reconhecimento de crianças e adolescentes como sujeitos de 

direitos, em peculiar condição de pessoas em desenvolvimento. 
 

6. Descentralização político-administrativa (corresponsabilidade entre as 

três esferas de governo: União, Estado e Município). 
 

7. Participação e controle social (participação popular na formulação e 

controle da política, preferencialmente por meio do Conselho). 
 

8. Intersetorialidade e trabalho em rede. 
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       6  EIXOS OPERATIVOS – Objetivos, Ações, Metas, Responsáveis e Prazos 

  

 

A apresentação deste item será realizada em formato de quadro, Para torná-

la mais didática. O quadro é formado pelas seguintes colunas: 
 

Objetivo: traz o objetivo a se atingir em relação à garantia do direito em 

questão. 
 

Ação: contempla as ações que serão desenvolvidas para alcançar o objetivo 

proposto. 
 

Responsáveis: são os órgãos com a responsabilidade de realizar a ação, 

não contemplando os coresponsáveis e parceiros. 
 

Prazo: tempo de execução das ações para atingir a meta estabelecida. Vale 

esclarecer que foram fixados alguns padrões para este item: 
 

 Permanente: referem-se a ações que ocorrerão ininterruptamente durante 

os dez anos; 
 

 Curto prazo: conforme finalização do Plano (2016) até o fim do período 

orçamentário em vigor (2017); 
 

 Médio prazo: de acordo com o período orçamentário de 2018 a 2021;  

Longo prazo: com início do período orçamentário de 2022 até a finalização 
 
da duração do plano (2024). 
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EIXO 1 – PROMOÇÃO DOS DIREITOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

 
DIRETRIZ 01 – Promoção da cultura do respeito e da garantia dos direitos humanos de crianças e adolescentes no âmbito da 
família, da sociedade e do Estado, considerada as condições de pessoas com deficiência e as diversidades de gênero, 
orientação sexual, cultural, étnica, religiosa, geracional, territorial, de nacionalidade e de opção política. 

   Objetivo    Ação      Responsáveis  Prazo  
               

        Elaborar material educativo a ser distribuído pelos serviços da   SMAS, SMEC,  Médio  

 1 Promover  o  respeito  aos  direitos  da  rede de atendimento.       E SMS    Prazo  

 criança e do adolescente na sociedade,  Publicar material sobre cidadania nos meios de comunicação   SMAS, SMEC e  Perma-  
 de  modo  a  consolidar  uma  cultura  de  locais, em especial nas rádios.      SMS    nente  

 cidadania.      Realizar seminário anual direcionado a sociedade em geral   
COMUDICA. 

  Curto  
        

sobre direitos da criança e do adolescente. 
     

Prazo 
 

               

        Realizar  oficina  e  distribuição  de material  educativo  para   
SMAS, SMEC, 

   
 
2 Incentivar a preservação da imagem e 

 
crianças e adolescentes das escolas municipais e estaduais  

     

    SMS e CRE.     
 
da identidade, observando a  condição 

 
 sobre preservação da imagem e identidade. 

      

       
Curto 

 

 

peculiar de pessoa em desenvolvimento 
 

Realizar reunião anual, ou em caso de matéria específica, com 
      

    
COMUDICA e 

 
Prazo 

 

 
nos meios  de comunicação,  conforme 

 
os   meios   de   comunicação locais sobre matérias 

    

    
Conselho 

    

 dispositivos do ECA.    discriminatórias e violadoras de direitos e também matérias       

      Tutelar (CT).     

        
impróprias para crianças e adolescentes. 

        

                 

 3 Fortalecer as competências familiares  Estabelecer o PAIF como serviços de referência   
SMAS e 

 
Curto 

 
 
em relação à proteção integral e 

 
para o atendimento da família, baseados no fortalecimento da 

    

    COMUDICA.   Prazo  

 
educação   em   direitos   humanos   de 

 
função protetiva da família e no respeito entre seus membros. 

     

         

 crianças e adolescentes na convivência  Implantar  programa  intersetorial  de  apoio  e  orientação  às   SMAS, SMEC,  Médio  

 familiar e comunitária.    famílias em situação de risco.       E SMS    Prazo  

 4 Promover a prevenção de violências e  Implantar Comissão de  prevenção a  violências e acidentes      
Médio 

 
 acidentes com crianças e adolescentes  com crianças e adolescentes para capacitar trabalhadores das   SMS    

      Prazo  

 
nas famílias e nas   instituições de 

 
entidades de educação, saúde, assistência social e esporte, 
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atendimento.    para que estas multipliquem as informações às famílias.   

5  Implementar  o  ensino  dos  direitos    

humanos de crianças e adolescentes Trabalhar  sistematicamente  sobre  a  temática  dos  direitos  

Longo 
com  base no ECA  e na Lei  Federal humanos  da  criança  e  do  adolescente  com  inclusão  no SMEC  

Prazo 
11.525/2007, e ampliar o previsto para a currículo nas escolas de Educação Básica e Ensino Médio. 

 

  

educação infantil e ensino médio.    
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DIRETRIZ 02 – Universalização do acesso a políticas públicas de qualidade que garantam os direitos humanos de crianças, 
adolescentes e suas famílias e contemplem a superação das desigualdades, afirmação da diversidade com promoção da 
equidade e inclusão social. 
 

 

Objetivo 

 

Ação 

 

Responsáveis 

 

Prazo 

 

1. Garantir a proteção 

integral de crianças e 

adolescentes nas 

políticas  de 

desenvolvimento 

econômico sustentável 

Acompanhar e orientar 

as ações de 

desenvolvimento 

econômico sustentáveis  

desenvolvidas no 

município. 

SMAS, SME, SMS e 

COMUDICA 

Médio Prazo 

2. Assegurar a 

alimentação adequada 

de crianças, 

adolescentes e lactantes   

em situação de 

vulnerabilidade e risco 

social com a finalidade 

de contribuir para a 

erradicação da pobreza 

Aprimorar por meio do 

trabalho das Agentes 

Comunitárias de Saúde  

a articulação das 

situações familiares 

encontradas. 

SMAS e SMS Curto Prazo 

3. Ampliar   a   cobertura  e a 

participação das crianças e 

adolescentes   nos  Serviço   

de   Convivência   de 

Articular  em parceria 

com as outras 

secretarias e instituição 

as ações que serão 

SMAS, SMS, SME e 

COMUDICA 

 Médio Prazo 
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Convivência e Fortalecimento 

de Vínculos nos territórios de 

risco com o propósito se  

reordenar os serviços  

executados  de acordo com as 

normativas do SUAS 

desenvolvidas. 

4. Oportunizar o acesso de  

crianças e adolescentes a 

políticas culturais, que 

considerem sua condição 

peculiar de desenvolvimento e 

potencial criativo.  

Articular as demais 

secretarias e instituições 

de ensino para que 

possam juntas criar  

estratégias afim de suprir 

as devidas demandas 

existentes. 

SMAS, SMS, SME,  

COMUDICA e demais 

Conselhos de Direitos e 

Políticas Públicas. 

Médio Prazo 

 

 

 

 

 

29 
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EIXO 2 - PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS    

 

 

DIRETRIZ 03 – Proteção especial a crianças e adolescentes com seus direitos ameaçados ou violados, consideradas as 
condições de pessoas com deficiência e as diversidades de gênero, orientação sexual, cultural, étnico-racial, religiosa, 
geracional, territorial, de nacionalidade e de opção política. 

 

Objetivo 

 

Ação 

 

Responsáveis 

 

Prazo 

 

1. Ampliar e articular as 

demais políticas, programas, 

ações e serviços  para a 

promoção  e defesa dos 

direitos da criança e do 

adolescente com vista a 

convivência familiar e 

comunitária. 

Aprimorar os trabalhos 

desenvolvidos pelos 

profissionais, afim de qualificar 

os trabalhos que já vem sendo 

realizados. 

SMAS, SME, e SMS Médio Prazo 

2. Ampliar e articular políticas, 

programas, ações e serviços  

para adolescentes autores de 

ato infracional, a partir do 

Sistema  Nacional de 

Atendimento  Socioeducativo, 

observadas as 

responsabilidades do 

executivo e do sistema de 

Qualificar os profissionais para 

executarem e alimentar os 

dados no SIPIA e SINASE, 

para estabelecer banco de 

dados sobre adolescentes em 

cumprimento de medida 

socioeducativa. 

 

CRAS e SMAS 

Médio Prazo  
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justiça. 

3. Criar estratégias e 

mecanismos para prevenção e 

consumo de drogas com os 

adolescentes conforme a Lei 

11. 343/06. 

Ofertar capacitação aos 

profissionais dos serviços da 

saúde, educação e assistência 

social 

SMAS e SMS Curto Prazo 

4. Aperfeiçoar instrumentos de 

proteção e defesa de crianças 

e adolescentes  para o 

enfrentamento  das ameaças 

ou violações dos direitos das 

crianças e dos adolescentes 

Incentivar a qualificação do 

atendimento policial 

especializado nas situações 

de violações  dos direitos das 

crianças e dos adolescente. 

SMAS, SMS, SME, CT e 

COMUDICA 

 Médio Prazo 

5.  Criar mecanismo de ações 

na escola para o 

enfrentamento das ameaças e 

violações dos direitos.  

Incentivar as denúncias 

principalmente nas escolas, e 

nas unidades de saúde. 

SMAS, SMS, SME, CT e 

COMUDICA 

Curto Prazo 
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DIRETRIZ 04 – Fortalecimento do Conselho Tutelar, objetivando a sua atuação qualificada. 

 

Objetivo 

 

Ação 

 

Responsáveis 

 

Prazo 

 

1. Implantar e aprimorar o 

funcionamento do Conselho 

Tutelar de acordo com os 

parâmetros estabelecidos pelo 

CONANDA 

Alimentar os dados no SIPIA 

CT para criação de banco de 

dados sobre violações de 

direitos 

CT e SMAS Médio Prazo 

2. Implantar  capacitações 

continuadas que venha 

auxiliar no desenvolvimento 

das ações no Conselho 

Tutelar 

Ofertar capacitações 

qualificadas e continuadas  

com a finalidade de instruir os 

Conselheiros Tutelares para 

assim desenvolver seu 

trabalho com coerência. 

CT, SMAS, SMS, SME e 

COMUDICA 

Curto Prazo  
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DIRETRIZ 05 – Universalização, em igualdade de condições, do acesso de crianças e adolescentes aos sistemas de justiça e de 
segurança pública para a efetivação dos seus direitos. 

 

Objetivo 

 

Ação 

 

Responsáveis 

 

Prazo 

 

 

 

1. Articular e aprimorar e 
especializar os 
mecanismos de 
investigações de 
violações dos direitos de 
crianças e adolescentes. 

 

 

 

 

 

 

Estimular o aumento do número de 
profissionais efetivos de acordo com a 
demanda de trabalho. 

 

 

SMAS, SME, 

SMS, 

COMUDICA e 

CT 

 

Curto Prazo 

Incentivar a criação de equipes 
multidisciplinares nos órgãos de segurança 
pública e sistema de justiça. 

 

Médio Prazo 

Estimular o cumprimento da atribuição de 
cada órgão envolvido na investigação  e  
atendimento,  garantindo  a  adequada  
intervenção sem sobreposição de ações 

 

Curto Prazo 
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EIXO 3 – PROTAGONISMO E PARTICIPAÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

 

DIRETRIZ 06 – Fomento de estratégias e mecanismos que facilitem a participação organizada e a expressão livre de crianças e 
adolescentes, em especial sobre os assuntos a eles relacionados, considerando sua condição peculiar de desenvolvimento, 
pessoas com deficiência e as diversidades de gênero, orientação sexual, cultural, étnico-racial, religiosa, geracional, territorial, 
nacionalidade e opção política. 

 

Objetivo 

 

Ação 

 

Responsáveis 

 

Prazo 

 

 

 

1.  Promover o 
protagonismo e a 
participação de crianças 
e adolescentes nos 
espaços de convivência 
e de construção da 
cidadania, inclusive nos 
processo de formulação, 
deliberação, 
monitoramento e 
avaliação das políticas 
públicas. 

 

Estimular a criança e a participação 

dos Conselhos Escolares, Conselhos 

de Pais e Mestres, e Grêmios 

Estudantis  

 

 

 

SMAS, SME, 

SMS, 

COMUDICA e 

CT 

 

Curto Prazo 

 

 

Médio Prazo 

Incentivar a participação dos adolescentes 
nos Conselhos e Conferencias de Direitos e 
Setoriais 
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EIXO 4 – CONTROLE SOCIAL DA EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS 

 

DIRETRIZ 07 – Fortalecimento de espaços democráticos de participação e controle social, priorizando o Conselho de Direitos 
da Criança e do Adolescente e assegurando seu caráter paritário, deliberativo, controlador e a natureza vinculante de suas 
decisões. 

 

 

Objetivos 

 

 

Ação 

 

 

Responsáveis 

 

 

Prazo 

1. Fortalecer o Conselho 
de Direitos da Criança e 
do Adolescente, 
qualificando suas 
atribuições de formular, 
acompanhar e avaliar as 
políticas publicas para 
crianças e adolescentes 
e de mobilizar a 
sociedade. 

 

Oferecer formação 
continuada aos Conselheiros 
Titulares e Suplentes  do 
COMUDICA 

 

 

SMAS 

 

Curto Prazo 

 

Criar assessoria técnica para 
qualificação das ações do 
COMUDICA 

Médio Prazo 

2. Apoiar a participação 
da sociedade civil, 
organizada em fóruns, 
movimentos, comitês e 
redes, bem como, sua 
articulação para a 

Criar espaços  para 
campanhas e consultas 
públicas sobre a política  da 
Criança e do Adolescente. 

 

    SMAS, COMUDICA e 
CT 

 

Médio Prazo 



48 
 

incidência e controle 
social das políticas de 
direitos humanos de 
crianças e adolescentes  

Realizar campanha sobre a 
importância e o direito da 
participação  social. 
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EIXO 5 – GESTÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DOS DIREITOS HUMANOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
 

 

DIRETRIZ 08 – Fomento e aprimoramento de estratégias de gestão da Política Municipal dos Direitos Humanos de Crianças e 
Adolescentes fundamentadas nos princípios da indivisibilidade dos direitos, descentralização, intersetorialidade, participação e 
continuidade. 

 

Objetivo 

 

Ação 

 

Responsáveis 

 

Prazo 

 

 

 

1. Estabelecer mecanismos e 
instâncias para articulação, 
coordenação e pactuação das 
responsabilidades na gestão 
do Plano Decenal dos Direitos 
Humanos de Crianças e 
Adolescentes. 

Normatizar o comitê intersetorial do Plano 
Decenal, através de Decreto Municipal. 

SMAS, 
COMUDICA e  

Executivo 

 

Curto Prazo 

Estabelecer pactos e normativas para a 
regularização das responsabilidades na 
gestão do Plano 

 

COMUDICA 

 

Médio Prazo 

Criar comissão no COMUDICA para 
monitoramento do Plano 

COMUDICA  

Curto Prazo 
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DIRETRIZ 09 – Efetivação da prioridade absoluta no ciclo e na execução orçamentária do governo para a Política Nacional e 
Plano Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes, garantindo que não haja cortes orçamentários. 

 

Objetivo 

 

Ação 

 

Responsáveis 

 

Prazo 

 

1. Dotar a política dos direitos  
da criança e do Adolescente 
de recursos suficientes e 
constantes para  
implementação das ações do 
Plano Decenal, com plena 
execução orçamentária. 

Incorporar as metas do Plano Decenal ao 
PPA e  anualmente à LDO e LOA, para 
garantir a viabilização técnica e orçamentária 
do Plano. 

SMAS, 
COMUDICA e  

Executivo 

 

Curto Prazo 

Sensibilizar o Gestor Municipal sobre o 
financiamento integral para a execução do 
Plano. 

 

COMUDICA 

 

Médio Prazo 

2.  Aderir o cofinanciamento e 
repasses de recursos para o 
Fundo da Criança e do 
Adolescente   nas esferas do 
governo federal e estadual, na 
modalidade de Fundo a 
Fundo, para as prioridades 
estabelecidas pelo Plano 
Decenal, de acordo com os 
parâmetros legais e 
normativos do CONANDA . 

 

 

 

 

COMUDICA 

 

 

 

 

Curto Prazo 

 
 
 
 

 

Habilitar o COMUDICA nas esferas 
estadual e federal para o recebimento de 
recursos. 
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DIRETRIZ 10 – Qualificação permanente de profissionais para atuarem na rede de promoção, proteção e defesa dos direitos de 
crianças e adolescentes. 
 

 Objetivo    Ação   Responsáveis  Prazo 
          

 

1 Formular e Implementar uma política de 
formação continuada, segundo diretrizes 
estabelecidas pelo CONANDA, para 
atuação dos operadores do sistema de 
garantias de direitos, que leve em conta a 
diversidade regional, cultural e étnica.    

Embasar   as   ações  dos   serviços   de   atendimento   em 
experiências exitosas e material técnico e teórico, garantindo a 
avaliação constante das situações, através da Criação de 
Grupos para Estudos de Casos     

        COMDICA    e   

       
      Rede 
Intersetorial  Curto 

         Prazo 

     

Criar um estatuto jurídico e regulamentar a Rede Unida como 
órgão autônomo.   

      Rede 
Intersetorial 
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DIRETRIZ 11 – Aperfeiçoamento de mecanismos e instrumentos de monitoramento e avaliação da Política e do Plano Decenal 
de Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes, facilitado pela articulação de sistemas de informação. 
 

 

 

Objetivo 

 

Ação 

 

Responsáveis 

 

Prazo 

1.  Criar mecanismos de 
monitoramento e avaliação da 
Política e do Plano Decenal dos 
Direitos Humanos  de Crianças 
e Adolescentes em seu 
respectivo orçamento. 

Ampliar a divulgação do 
orçamento  público na área da 
criança e do adolescente. 

 

 

 

Comitê Intersetorial e 
COMUDICA 

 

 

           

             Curto Prazo 
Criar sistema de informação 
sobre a implementação do 
Plano, para aperfeiçoamento 
constante e monitoramento do 
Plano. 
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DIRETRIZ 12 – Produção de conhecimentos sobre a infância e a adolescência, aplicada ao processo de formulação de políticas 
públicas. 

 

Objetivo 

 

Ação 

 

Responsáveis 

 

Prazo 

 

1.Identificar, apoiar e difundir 
práticas inovadoras no campo 
da  promoção, proteção e 
defesa dos direitos  humanos de 
Crianças e Adolescentes, 
visando o intercambio de 
experiências para o 
aperfeiçoamento de políticas 
públicas  

Averiguar com municípios 
vizinhos os instrumentos e 
técnicas utilizadas no 
desenvolvimento dos trabalhos. 

 

 

 

 Comitê Intersetorial e 
COMUDICA 

 

 

           

            Médio  Prazo 
Realizar fóruns ou seminários 
bianuais sobre praticas 
inovadoras para a discussão e 
divulgação de experiências.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


